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LEI COMPLEMENTAR
<BEGIN:1449784:1>

LEI COMPLEMENTAR Nº  759, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Defensoria Pública
Altera dispositivos da Lei Complementar 
nº 146, de 29 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Ficam acrescidos os §§1º e 2º ao art. 87-B da Lei 
Complementar nº 146, de 29 de dezembro de 2003, com a seguinte redação:

“Art. 87-B  (...).

§ 1º  A gratificação referida nesta seção terá natureza 
indenizatória, não se incorporando à remuneração para nenhuma 
finalidade.

§ 2º  Consideram-se órgãos de atuação, para efeitos do 
disposto no caput, os órgãos administrativos e finalísticos estabelecidos 
em lei, conforme regulamento baixado pelo Defensor Público-Geral.”

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês seguinte à sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,   24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449784:1>

LEI
<BEGIN:1449787:1>

LEI Nº  12.083, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autora: Deputada Janaina Riva
Institui a Política Estadual para a 
População em situação de Rua no 
Estado de Mato Grosso e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual para a População em 
Situação de Rua do Estado de Mato Grosso, que atenderá ao disposto 
nesta Lei.

Art. 2º  Para os efeitos desta Lei considera-se população em 
situação de rua, de acordo com o Decreto Federal nº 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009, o grupo populacional heterogêneo que possui em comum 
a extrema pobreza, os vínculos familiares fragilizados ou interrompidos e a 
inexistência de moradia convencional regular e que utiliza os logradouros 
públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de 
forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento 
para pernoite temporário ou como moradia provisória.

Art. 3º  São princípios da Política Estadual para a População em 
Situação de Rua do Estado de Mato Grosso:

I - o respeito à dignidade da pessoa humana;
II - o direito à convivência familiar e comunitária;
III - a valorização e o respeito à vida e à cidadania;
IV - o atendimento humanizado e universalizado;
V - o respeito às condições sociais e diferenças de origem, 

raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com 
atenção especial às pessoas com deficiência;

EDIÇÃOEXTRA



Diário   Oficial Página 2   24 de Abril de 2023 Nº 28.485
VI - a erradicação de atos violentos e ações vexatórias e de 

estigmas negativos e preconceitos sociais que produzam ou estimulem a 
discriminação e a marginalização, seja pela ação ou omissão;

VII - a não discriminação de qualquer natureza no acesso a 
bens e serviços públicos.

Art. 4º  A Política Estadual para a População em Situação de 
Rua do Estado de Mato Grosso observará as seguintes diretrizes:

I - promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais, culturais e ambientais;

II - responsabilidade do Governo do Estado pela elaboração 
e pelo financiamento da Política Estadual para a População em Situação de 
Rua do Estado de Mato Grosso;

III - articulação das políticas públicas federais, estaduais e 
municipais;

IV - integração dos esforços do Poder Público e da 
sociedade civil para a execução da Política Estadual para a População em 
Situação de Rua do Estado de Mato Grosso;

V - participação da sociedade civil na elaboração, no 
acompanhamento e no monitoramento das políticas públicas;

VI - incentivo e apoio à organização da população em 
situação de rua e à sua participação nas instâncias de formulação, controle 
social, monitoramento e avaliação das políticas públicas;

VII - implantação e ampliação das ações educativas 
destinadas à superação do preconceito e à capacitação dos servidores 
públicos para melhoria da qualidade e do respeito no atendimento à 
população em situação de rua;

VIII - democratização do acesso e fruição dos espaços e 
serviços públicos.

Art. 5º  São objetivos da Política Estadual para a População em 
Situação de Rua do Estado de Mato Grosso:

I - assegurar à população em situação de rua o acesso 
amplo,  simplificado e seguro aos serviços e programas que integram 
as políticas públicas de saúde, educação, assistência social, moradia, 
segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda;

II - garantir a capacitação de profissionais para atendimento 
à população em situação de rua;

III - produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores 
sociais, econômicos e culturais sobre a rede de cobertura de serviços 
públicos à população em situação de rua;

IV - desenvolver ações educativas continuadas que 
contribuam para a formação de uma cultura de respeito, ética e solidariedade 
entre a população em situação de rua;

V - incentivar a pesquisa, a produção e a divulgação de 
conhecimentos sobre a população em situação de rua;

VI - implementar a rede de acolhimento temporário, nos 
termos do art. 9º desta Lei;

VII - implantar Centros de Referência Especializado para 
Pessoas em Situação de Rua - Centro POP;

VIII - criar e divulgar canal de comunicação para o 
recebimento de denúncias de violência contra a população em situação 
de rua e de sugestões para o aperfeiçoamento e a melhoria das políticas 
públicas voltadas para esse segmento;

IX - orientar a população em situação de rua sobre 
benefícios previdenciários;

X - proporcionar o acesso da população em situação de rua 
aos serviços socioassistenciais existentes;

XI - implementar ações de segurança alimentar e nutricional 
suficientes para proporcionar à população em situação de rua acesso à 
alimentação de qualidade;

XII - incluir a população em situação de rua como 
público-alvo prioritário na intermediação de emprego, na qualificação 
profissional e no estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada e 
com o setor público para a criação de postos de trabalho;

XIII - disponibilizar programas de capacitação, pro-
fissionalização, qualificação e requalificação profissional para a população 
em situação de rua, a fim de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho;

XIV - alocar recursos no Plano Plurianual, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual para implementação 
das políticas públicas para a população em situação de rua;

XV - criar obrigatoriamente meios de articulação entre 
o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema Único de Saúde para 
qualificar a oferta de serviços;

XVI - garantir ações de apoio e sustentação aos programas 
de habitação social que atendam à população em situação de rua, com 
o acompanhamento social desenvolvido por equipe multidisciplinar, nos 
períodos anterior e posterior à ida para o imóvel.

Art. 6º  VETADO.

Art. 7º  VETADO.

Art. 8º  VETADO.

Art. 9º  VETADO.

Art. 10  VETADO.

Art. 11  VETADO.

Art. 12  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449787:2>

<BEGIN:1449789:2>

LEI Nº  12.084, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Wilson Santos
Estabelece a obrigatoriedade da oferta, 
em parques públicos do Estado de Mato 
Grosso, de brinquedos e equipamentos 
de lazer adaptados para utilização por 
pessoas com deficiência, inclusive 
visual, ou com mobilidade reduzida.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica estabelecida a obrigatoriedade da oferta, em parques 
públicos do Estado de Mato Grosso, de brinquedos e equipamentos de lazer 
adaptados para utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 2º  No mínimo 10% (dez por cento) dos brinquedos e 
equipamentos de lazer existentes nos locais referidos devem ser adaptados 
e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua 
utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 3º Os parques públicos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das 
modificações, no sentido de promover a mais ampla acessibilidade às 
pessoas com qualquer deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4º  Os brinquedos deverão estar de acordo com as normas 
de segurança do Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia, para facilitar o acesso dos deficientes físicos.

Art. 5º  Nos locais com brinquedos adaptados deverão ser 
afixadas placas indicativas com a informação: “Entretenimento infantil 
adaptado para integração de crianças com e sem deficiência”.

Art. 6º  VETADO.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449789:2>
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LEI Nº  12.085, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Dr. Gimenez
Inclui a Pessoa com Esclerose Lateral 
Amiotrófica, para fins de fruição dos 
direitos assegurados nos III, 228, IV e 
230 da Constituição do Estado de Mato 
Grosso, e da Lei Complementar nº 114, 
de 2002, que Consolida a Legislação 
relativa à Pessoa Com Deficiência no 
estado de Mato Grosso e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica classificada como portadora de deficiência física a 
pessoa com Esclerose Lateral Amiotrófica, para fins de fruição dos direitos 
assegurados nos artigos 3º, III, 228, IV e 230 da Constituição do Estado de 
Mato Grosso, e da Lei Complementar nº 114 de 2002, referente à proteção 
às pessoas com deficiência.

Parágrafo único  É considerado pessoa com Esclerose 
Lateral Amiotrófica, para fins desta Lei:

I - Pessoa diagnosticada com ELA - Esclerose Lateral 
Amiotrófica que apresentam sinais ou sintomas inerentes como:

a) perda gradual de força e coordenação muscular;
b) incapacidade de realizar tarefas rotineiras, como subir 

escadas, andar e levantar;
c) dificuldades para respirar e engolir;
d) engasgar com facilidade;
e) babar;
f) gagueira (disfemia);
g) cabeça caída;
h) cãibras musculares;
i) contrações musculares;
j) problemas de dicção, como um padrão de fala lento ou 

anormal (arrastando as palavras);
k) alterações da voz, rouquidão;
l) perda de peso.

Art. 2º  As organizações representativas de pessoas com ELA 
terão legitimidade para acompanhar o cumprimento desta Lei.

Parágrafo único  Para fins desta Lei, são consideradas 
organizações representativas das pessoas com Esclerose Lateral 
Amiotrófica as que ofereçam Programa de Saúde, de Assistência Social, 
de Educação e Pesquisa, de Capacitação, de Colocação Profissional e de 
Defesa de Direitos.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449800:3>
<BEGIN:1449801:3>

LEI Nº 12.086, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Dr. João
Dispõe sobre a proibição de farmácias 
e drogarias de exigir o CPF do 
consumidor, no ato da compra, sem 
informar de forma adequada e clara 
sobre a concessão de descontos, no 
Estado, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  As farmácias e drogarias ficam proibidas de exigir o 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do consumidor, no ato da compra, 
sem informar de forma adequada e clara sobre a abertura de cadastro ou 
registro de dados pessoais e de consumo, que condiciona a concessão de 
determinadas promoções.

Parágrafo único  A violação do disposto no caput deste 
artigo sujeita o comerciante ou o estabelecimento comercial ao pagamento 
de multa no valor de 50 (cinquenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Mato Grosso - UPF-MT, dobrada em caso de reincidência.

Art. 2º  Nas farmácias e drogarias deverão ser afixados avisos 
contendo os dizeres: “PROIBIDA A EXIGÊNCIA DO CPF NO ATO DA 
COMPRA QUE CONDICIONA A CONCESSÃO DE DETERMINADAS 
PROMOÇÕES”, em tamanho de fácil leitura e em local de passagem e fácil 
visualização.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449801:3>
<BEGIN:1449802:3>

LEI Nº 12.087, DE 24  DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Eduardo Botelho
Institui a Política Estadual para o 
Manejo Sustentável, Plantio, Extração, 
Consumo, Comercialização e 
Transformação dos Frutos e Produtos 
Nativos do Cerrado Mato-grossense.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual para o Manejo 
Sustentável, Plantio, Extração, Consumo, Comercialização e Transformação 
dos Frutos e Produtos Nativos do Cerrado, com as seguintes finalidades:

I - identificar as áreas de incidência de comunidades 
tradicionais que vivam ou sobrevivam da coleta do pequi e de outros 
produtos nativos do cerrado;

II - realizar estudos visando à recuperação da 
biodiversidade das terras públicas e devolutas localizadas em áreas do 
cerrado abandonadas pelo uso do solo degradado e que tenham potencial 
de serem incorporados em projetos agrossilvipastoris;

III - criar mecanismos que assegurem a utilização pelos 
pequenos produtores rurais e pelas comunidades tradicionais, organizadas 
em cooperativa ou outra forma associativa, de áreas de reserva legal para 
a coleta de frutos e produtos nativos do cerrado;

IV - desenvolver experimentos e pesquisas voltados 
à produção de mudas para o atendimento a novos plantios e para a 
recuperação de áreas degradadas;

V - pesquisar os aspectos culturais e folclóricos 
relacionados com o pequi e demais frutos do cerrado, divulgar seus eventos 
comemorativos e datas relevantes e identificar, dentro do programa, as 
áreas adequadas ao turismo e incentivar a sua prática;

VI - divulgar os componentes nutricionais e medicinais do 
pequi dos frutos e produtos do cerrado;

VII - incentivar a industrialização dos frutos do cerrado, 
mediante sua transformação em doces, licores, batidas e outros derivados;

VIII - desenvolver ações que propiciem a melhoria da 
qualidade dos produtos;

IX - criar selo que identifique a área de produção e a 
qualidade do produto;

X - incentivar a comercialização dos frutos do cerrado e de 
seus derivados;

XI - incentivar o aperfeiçoamento técnico e o 
desenvolvimento econômico dos produtores e trabalhadores envolvidos 
na exploração dos frutos do cerrado, bem como sua organização em 
cooperativas e outras formas associativas;

XII - criar, mediante proposta das universidades, institutos 
e demais centros de educação estadual localizadas nas áreas do bioma 
cerrado, centros de referência com o objetivo de coordenar pesquisas, 
manter banco de dados, produzir e divulgar material didático, promover 
ações de educação ambiental, resgate e valorização da cultura local 
e outras atividades associadas ao pequi e aos demais frutos e produtos 
nativos do cerrado.

Art. 2º  Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, a 
Política Estadual para o Manejo Sustentável, Plantio, Extração, Consumo, 
Comercialização e Transformação dos Frutos e Produtos Nativos do 
Cerrado contará com os seguintes recursos:

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT
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I - dotações orçamentárias do Governo do Estado;
II - outras fontes previstas em lei.

Art. 3º  Os recursos referidos no art. 2º desta Lei serão destinados 
a:

I - apoiar o desenvolvimento da cultura dos frutos nativos 
do cerrado mato-grossense, promovendo a disseminação de tecnologias 
que concorram para o aumento da sua produtividade e da qualidade do 
produto;

II - fortalecer e expandir os segmentos da cadeia produtiva 
dos frutos do cerrado mato-grossense;

III - realizar pesquisas, estudos e diagnósticos;
IV - promover a capacitação tecnológica na indústria dos 

frutos do cerrado mato-grossense e seu beneficiamento;
V - realizar ampliações e melhorias na infraestrutura 

de apoio à produção e comercialização dos frutos do cerrado e de seus 
derivados.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449802:4>
<BEGIN:1449803:4>

LEI Nº 12.088, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Eduardo Botelho
Altera o disposto na Lei nº 11.519, de 06 
de outubro de 2021, que cria o Fórum 
Mato-grossense de Desenvolvimento 
Regional e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterado o art. 2º da Lei nº 11.519, de 06 de outubro 
de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  O Fórum Mato-grossense de Desenvolvimento 
Regional, com caráter deliberativo, será presidido por membro indicado 
pela Assembleia Legislativa e será composto, obrigatoriamente, por 
representantes das seguintes entidades:

I - Poder Executivo Estadual;
II - Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Mato Grosso;
III - Conselho Regional de Economia do Estado de Mato 

Grosso;
IV - Associação Mato-grossense dos Municípios;
V - Organizações Não Governamentais sem fins lucrativos 

cujos temas tratados por esta Lei estejam entre seus objetivos 
institucionais;

VI - Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso;
VII - Universidade Federal de Mato Grosso;
VIII Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto 

Reyes Maldonado - UNEMAT;
IX - Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de 

Mato Grosso;
X - União das Câmaras Municipais do Estado de Mato 

Grosso.”

Art. 2º  Fica alterado o art. 9º da Lei nº 11.519, de 06 de outubro 
de 2021, que passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 9º  As despesas para manutenção do Fórum serão 
suportadas pelo orçamento da Assembleia Legislativa, podendo ser 
suplementadas pelos recursos orçamentários das entidades nominadas 
no art. 2º desta Lei e fomentadas pela sociedade civil organizada”.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449803:4>

<BEGIN:1449804:4>

LEI Nº 12.089, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Valdir Barranco
Institui o Banco de Ideias Legislativas 
na Assembleia Legislativa do Estado de 
Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Banco de Ideias Legislativas na 
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, que tem como objetivos:

I - incentivar a participação dos cidadãos na atuação do 
Poder Legislativo;

II - aproximar a Assembleia Legislativa da comunidade, 
permitindo que cidadãos enviem ideias e sugestões de alteração na 
legislação vigente ou de criação de novas leis ao Poder Legislativo; e

III - prover discussões sobre o ordenamento jurídico do 
Estado com a sociedade civil.

Art. 2º  O Banco de Ideias Legislativas estará disponível no site 
oficial da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

Art. 3º  Qualquer interessado poderá cadastrar ideias e sugestões 
no Banco de Ideias Legislativas.

§ 1º  O cadastro de ideias e sugestões no Banco de Ideias 
Legislativas está condicionado ao preenchimento de formulário eletrônico 
com as seguintes informações:

I - identificação do autor, tais como: nome da pessoa física 
ou jurídica, Cadastro de Pessoas Físicas - CPF/ Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ e meios para contato; e

II - especificação da sugestão, tais como: área temática, 
resumo e descrição da ideia.

§ 2º  Associações, sindicatos, Organizações Não 
Governamentais - ONGs, partidos políticos ou qualquer entidade da 
sociedade civil poderão se registrar como autoras de sugestões.

Art. 4º  Todas as ideias e sugestões serão avaliadas conforme 
termo de uso que estará disponível no ato do preenchimento do formulário 
eletrônico.

§ 1º  Caso a ideia ou sugestão estiver de acordo com o termo 
de uso será publicada no Banco de Ideias Legislativas e estará acessível 
à população.

§ 2º  Entre outras vedações constantes no termo de uso, não 
serão aceitas ideias e sugestões:

I - que não contenham a devida identificação do autor ou 
dados pessoais;

II - que contenham informações falsas;
III - que tratem de assuntos diversos ao ambiente político, 

legislativo e de atuação da Assembleia Legislativa;
IV - que contenham declarações de cunho agressivo, 

pornográfico, pedófilo, racista, violento, ou ainda ofensivas à honra, à vida 
privada, à imagem, à intimidade pessoal e familiar, à ordem pública, à moral, 
aos bons costumes ou às cláusulas pétreas da Constituição; e

V - que sejam repetidas pelo mesmo usuário, 
incompreensíveis ou não estejam em português.

Art. 5º  As ideias e sugestões serão catalogadas de acordo 
com a data de cadastro e disponibilizadas para consulta permanente pelos 
Deputados e pela população no site da Assembleia Legislativa, assim como 
seu trâmite.

Art. 6º  Após serem publicadas no Banco de Ideias Legislativas, 
as ideias e sugestões serão encaminhadas às comissões permanentes e 
ao corpo jurídico da Assembleia Legislativa para avaliação da competência 
e da viabilidade delas, podendo se tornar projeto de lei, de resolução ou 
de emenda à Lei Ordinária, baseado no Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa.

Parágrafo único Os Deputados terão autonomia para 
subscrever as ideias e sugestões, coletiva ou individualmente, conforme 
interesse do integrante do Poder Legislativo quanto ao tema da proposta 
apresentada.
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Art. 7º  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de 

sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449804:5>
<BEGIN:1449805:5>

LEI Nº 12.090, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Sebastião Rezende
Denomina Afro Stefanini a ponte 
de concreto construída sobre o Rio 
Vermelho, especificamente na Avenida 
W11, localizada no Munícipio de 
Rondonópolis.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica denominada Afro Stefanini a ponte de concreto 
construída sobre o Rio Vermelho, especificamente na Avenida W11, 
localizada no Munícipio de Rondonópolis.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449805:5>
<BEGIN:1449806:5>

LEI Nº 12.091, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Sebastião Rezende
Denomina-se Escola Estadual Militar do 
Corpo de Bombeiros Dom Pedro II - Sr. 
André Antônio Maggi a Escola Estadual 
André Antônio Maggi, no Município de 
Rondonópolis.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica denominada de Escola Estadual Militar do Corpo de 
Bombeiros Dom Pedro II - Sr. André Antônio Maggi a Escola Estadual André 
Antônio Maggi, no Município de Rondonópolis.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449806:5>
<BEGIN:1449807:5>

LEI Nº 12.092, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Max Russi
Declara de utilidade pública a 
Associação Família Azul de Alto Garças.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Família 
Azul de Alto Garças, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ sob o nº 45.354.241/0001-77, com sede no Município de Alto Garças.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449807:5>

<BEGIN:1449808:5>

LEI Nº 12.093, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Autora: Deputada Janaina Riva
Declara de utilidade pública a ONG SOS 
Amigos da Bel, de Rondonópolis.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Ong Sos Amigos da 
Bel, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 
44.104.972/0001-00, com sede no Município de Rondonópolis.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449808:5>
<BEGIN:1449809:5>

LEI Nº  12.094, DE 24 DE  ABRIL DE 2023.

Autor: Deputado Thiago Silva
Declara de utilidade pública a 
Associação Resgate Vidas, de 
Rondonópolis.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Resgate 
Vidas, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº. 
34.605.442/0001-83, com sede no Município de Rondonópolis.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023, 202º da 
Independência e 135º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449809:5>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1449728:5>

MENSAGEM Nº 50, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 741/2021, que “Dispõe 
sobre a gratuidade nos transportes públicos para mães lactantes com 
filho prematuro internado em unidade de terapia intensiva neonatal no 
âmbito do Estado de Mato Grosso”, aprovado por esse Poder Legislativo 
na Sessão Plenária do dia 29 de março de 2023.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados no parecer, os quais acompanho integralmente:

Inconstitucionalidade formal, por invadir a competência 
do Poder Executivo para criar atribuições a entidades da 
Administração Pública e por versar sobre seu funcionamento 
e organização, especificamente à AGER, porquanto compete 
à autarquia regulamentar a prestação dos serviços públicos 
delegados. Violação dos arts. 39, parágrafo único, II, “d” e 66, 
V, da CE; art. 2º e seguintes do Decreto nº 1, de 2 de janeiro 
de 2023;

Inconstitucionalidade formal, por usurpar a competência 
atribuída ao Chefe do Poder Executivo, no que se refere a 
gestão de contratos, ADI nº 2733;
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Inconstitucionalidade formal, por instituir obrigação que 

resulta em despesa pública, sem, em contraponto, apresentar 
a respectiva estimativa do impacto orçamentário e financeiro: 
desrespeito ao art. 113 do ADCT da CF, ao art. 167, I, da CF, 
ao art. 165, I e II da CE; Fixa obrigação que causa impacto 
sobre contratos administrativos em curso, sem prévia análise 
regulatória ou ajuste com os prestadores de serviços públicos, 
ofendendo ao princípio da segurança jurídica e possibilitando 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 741/2021, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<BEGIN:1449730:6>
<BEGIN:1449730:6>

MENSAGEM Nº  51, DE 24 DE ABRIL  DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 546/2021, que “Institui e 
oficializa o Dia do Torcedor do Cuiabá Esporte Clube, ‘Dia do Torcedor 
Dourado’”, aprovado pelo Poder Legislativo de Mato Grosso, na sessão 
plenária do dia 29 de março de 2023

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com o tópico elencado no parecer, o qual acompanho integralmente:

Inconstitucionalidade material: Viola o princípio da 
isonomia e desvirtua o dever de fomento estatal ao esporte 
na medida em que dirige o aparato público para apenas uma 
pessoa jurídica inserida em mercado notoriamente mais bem 
guarnecido de recursos privados no âmbito nacional.

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 546/2021, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449730:6>
<BEGIN:1449732:6>

MENSAGEM Nº 52, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que decidi 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 476/2022, que “Dispõe sobre a 
validade dos bilhetes de passagens no transporte coletivo rodoviário 
intermunicipal de passageiros no Estado de Mato Grosso”, aprovado 
por esse Poder Legislativo na Sessão Plenária do dia 29 de março de 2023.

Em síntese, a proposta normativa tem por objetivo assegurar aos 
usuários de transporte coletivo rodoviários intermunicipal a validade de 01 
(um) ano nos bilhetes de passagem adquiridos no âmbito do Estado de 
Mato Grosso, com direito à reembolso no valor atualizado da tarifa do trecho 
emitido descontada a comissão de venda ‒ a partir da data da sua emissão, 
ainda que estejam com data e horário marcado ‒, bem como prevê o prazo 
de 30 (trinta) dias para que o reembolso seja efetivado e estabelece que os 
bilhetes de passagens adquiridos com antecedência mínima de 07 (sete) 
dias da data da viagem poderão não ter horário de embarque definido.

Desse modo, verifica-se que a propositura em análise, diante 
do julgamento da ADI nº 4289, pretende resguardar os direitos dos 
consumidores do serviço de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de 
passageiros do Estado de Mato Grosso, de modo a estar de acordo com a 
Lei Federal nº 11.975, de 07 de julho de 2009.

Ainda, o projeto em espeque apresenta disposições em 
convergência com a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - CRFB/88, dispõe em seu art. 21, inciso XII, alínea “e”, que compete 
à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional 
de passageiros. Por sua vez, o art. 30, inciso V, da CRFB/88 prevê que 
compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo 
o de transporte coletivo.

Somado a isso, a referida Carta Magna dispõe em seu art. 
5º, inciso XXXII, que o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor, bem como estabelece em seu art. 170, inciso V, que a 
ordem econômica tem por finalidade assegurar a todos a existência digna 
observando o princípio de defesa do consumidor, vejamos:

Art. 170 A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
(...)
V - defesa do consumidor

Todavia, o projeto apresenta vício de iniciativa, com ofensa ao 
princípio da separação e independência dos poderes (art. 2º ‒ CRFB/88) 
e usurpação da competência legislativa do Chefe do Poder Executivo para 
iniciativa legislativa da matéria objeto da presente análise.

Isso porque é nítido que a proposição interfere diretamente nos 
contratos de concessão celebrados pelo Poder Executivo e, mais do que 
isso, afeta o equilíbrio econômico financeiro destas avenças.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se consagrado 
de forma uníssona quanto a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo 
para proposição de projetos de lei que interfiram na gestão de contratos 
administrativos de concessão de serviços públicos, notadamente no que diz 
respeito ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos correspondentes. 
Veja-se:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI Nº 5.127/2015. MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. 
OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE AR 
CONDICIONADO NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. 
INICIATIVA PRIVATIVA. PODER EXECUTIVO. SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de que compete ao Chefe do 
Poder Executivo a iniciativa de leis que interfiram na 
gestão de contratos de concessão de serviços públicos. 
2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que 
não é cabível, na hipótese, condenação em honorários 
advocatícios. 3. Agravo interno a que se nega provimento, 
com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.
(STF - ARE 1075713 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 03-08-2018 PUBLIC 
06-08-2018)

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com 
agravo. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 
4.166/05 do Município de Cascavel/PR. Lei de iniciativa 
parlamentar que concede gratuidade no transporte 
coletivo urbano às pessoas maiores de 60 anos. Equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos. Reserva de 
Administração. Separação de Poderes. Violação. 
Precedentes. Recurso extraordinário parcialmente provido. 
1. O Supremo Tribunal Federal tem declarado a incons-
titucionalidade de leis de iniciativa do poder legislativo 
que preveem determinado benefício tarifário no acesso a 
serviço público concedido, tendo em vista a interferência 
indevida na gestão do contrato administrativo de 
concessão, matéria reservada ao Poder Executivo, 
estando evidenciada a ofensa ao princípio da separação 
dos poderes. 2. Não obstante o nobre escopo da referida 
norma de estender aos idosos entre 60 (sessenta) e 65 
(sessenta e cinco) anos, independentemente do horário, a 
gratuidade nos transportes coletivos urbanos esteja prevista 
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no art. 230, § 2º, da Constituição Federal, o diploma em 
referência, originado de projeto de iniciativa do poder 
legislativo, acaba por incidir em matéria sujeita à reserva de 
administração, por ser atinente aos contratos administrativos 
celebrados com as concessionárias de serviço de transporte 
coletivo urbano municipal (art. 30, inciso V, da Constituição 
Federal). 3. Agravo regimental não provido.
(STF - ARE 929591 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-247 DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 
EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE 
VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. 
CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE 
CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. 
LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATROS 
CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. 
AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de concessão de obra pública, 
celebrado pela Administração capixaba, ao conceder 
descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 
2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os 
poderes, harmonia e não separação, na medida em que 
o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo 
na gestão dos contratos administrativos celebrados. 
3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado 
procedente.
(STF - ADI 2733, Relator(a): EROS GRAU, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/10/2005, DJ   03-02-2006 PP-00011 EMENT 
VOL-02219-02 PP-00280)

Outrossim, faz-se pertinente mencionar que a Agência Estadual 
de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Mato Grosso ‒ AGER/
MT, por meio da Manifestação Técnica nº 00062/2023/SREE/AGER (fls. 
09/10 - autos CASACIVIL-PRO-2023/02794.01), considerando o AJUSTE 
SINIEF nº 01, de 07 de abril de 2017, e o ATO CONTEPE/ICMS nº 36, de 
11 de julho de 2017, bem como as regulamentações dadas pelo Conselho 
Nacional de Política Fazendária ‒ CONFAZ, recomendou o indeferimento 
total do Projeto de Lei nº 476/2022

Assim, considerando os fundamentos apresentados, e que a 
propositura em comento implica em interferência nos contratos celebrados 
entre o Poder Executivo e as concessionárias de serviços públicos, 
cuja competência recai exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, 
especialmente quando se tratar de lei que disponha sobre organização 
administrativa e atribuições de Secretarias e órgãos do Poder Executivo 
Estadual (arts. 2º, CRFB/88), reconheço a inconstitucionalidade formal da 
proposta e, consequentemente, o impedimento da sanção da matéria.

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 476/2022, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de   abril   de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449732:7>

<BEGIN:1449733:7>

MENSAGEM Nº  53, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 869/2019, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de fraldas 
descartáveis para crianças, idosos e pessoas com deficiência no 
âmbito do Estado de Mato Grosso”, aprovado por esse Poder Legislativo 
na Sessão Plenária realizada no dia 29 de março de 2023.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com o tópico elencado no parecer, o qual acompanho integralmente:

• Inconstitucionalidade formal: invade a competência do 
Chefe do Poder Executivo para criar atribuições às entidades da 
Administração Pública, especificamente à Secretaria de Estado 
de Assistência Social e Cidadania - SETASC, e por versar sobre 
o funcionamento e organização  do Poder Executivo -  violação 
aos arts. 39, parágrafo único, II, “d” e 66, V, ambos da CE; 
Além disso, não apresenta a respectiva estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro para fazer frente às novas atribuições, 
conforme art. 113 da ADCT, da CRFB/88, art. 167, parágrafo 
único, I e II, da CE/MT, art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000 
e art. 15 da Lei Complementar Estadual n° 614/2010).

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 869/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,   24   de  abril  de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449733:7>
<BEGIN:1449736:7>

MENSAGEM Nº    54,    DE  24  DE     ABRIL     DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 
inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 948/2021, que “Dispõe 
sobre a criação do Programa de Prevenção à Doença de Endometriose 
no âmbito do Estado de Mato Grosso”, aprovado por esse Poder 
Legislativo na Sessão Plenária do dia 29 de março de 2023.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com o tópico elencado no parecer, o qual acompanho integralmente:

Inconstitucionalidade formal: Extrapolação da 
competência normativa conferida aos estados pelo art. 24, 
XII, da Constituição Federal para legislar sobre proteção e 
defesa da saúde, já que cuida de regra de natureza geral, 
de competência da União (Decreto nº 7.508, de 28 de junho 
de 2011); v. Portaria nº 879, de 12 de julho de 2016, do 
Ministério de Saúde, que aprova Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas da Endometriose, que contém o conceito geral 
da endometriose, critérios de diagnóstico, tratamento e 
mecanismos de regulação, controle e avaliação, é de caráter 
nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios na regulação do 
acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos 
procedimentos correspondentes.

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 948/2021, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449736:7>
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<BEGIN:1449742:8>

MENSAGEM Nº 55, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 

inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 

decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 388/2019, que “Veda a 
utilização de queima e soltura de fogos de estampidos e de artifícios 
em Mato Grosso”, aprovado pelo Poder Legislativo na Sessão Plenária do 

dia 29 de março de 2023.

Em síntese, a proposta normativa tem por objetivo “proibir que 

sejam utilizados artefatos que causem barulho, estampido e explosões, 

causando risco à vida humana, dos animais, sendo também incômodo a 

muitos moradores, além de atrapalhar o serviço da nossa Policia Militar”, 

nos termos da Justificativa inserida Assembleia Legislativa do Estado de 

Mato Grosso.

Ocorre que a competência para legislar sobre normas de direito 

civil, comercial, é privativa da União, conforme dispõe o artigo 22, incisos I, 

IV e XXIX, respectivamente, in verbis:
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
(grifo nosso)

Nesse sentido, ao dispor sobre a restrição de oferta de produtos 
e serviços por meio da vedação da utilização de queima e soltura de fogos 
de estampidos e de artifícios em Mato Grosso, o anteprojeto incorre em 
inconstitucionalidade formal.

Vale salientar que a repartição de competências, garante o 
princípio constitucional da segurança jurídica, pois restringe a atuação 
legislativa dos entes que deve dirigir toda atividade estatal, uma vez que 
produz proporcionalidade e estabilidade jurídica para o desempenho das 
tarefas administrativas.

Por outro lado, o projeto de lei afronta aspecto material da 
Constituição Federal de 1988, uma vez que viola o princípio da livre 
iniciativa expresso no artigo 1º, inciso IV, e no art. 170 que garante a 
possibilidade do cidadão comum participar do mercado sem a necessidade 
de autorização ou aprovação do Estado.

Evidente que diante do exposto, o Projeto de Lei sub exame, 
incorre em vício de inconstitucionalidade formal e material, uma vez 
que invade competência privativa da União para legislar sobre a matéria, e, 
ainda, viola o princípio da livre iniciativa expresso na Carta Magna.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 388/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<BEGIN:1449743:8>

<BEGIN:1449743:8>

MENSAGEM Nº 56, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 196/2019, que “Institui 
a Política Estadual para a População em situação de Rua no Estado 
de Mato Grosso e dá outras providências”, aprovado por esse Poder 
Legislativo na Sessão Plenária do dia 29 de março de 2023.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral do Estado opinou 
pelo veto parcial, vetando apenas os dispositivos 6º ao 11 do projeto de lei 
em comento, pelos seguintes motivos, os quais corroboro integralmente:

Inconstitucionalidade formal: (a) por ofensa ao princípio 
da harmonia e independência dos poderes e usurpação da 
competência do Poder Executivo para criar atribuições e 
interferir no funcionamento e organização na Secretaria de 
Estado de Fazenda - SEFAZ, produzindo regras de cunho 
administrativo, cuja faculdade para deflagrar o competente 
processo administrativo é atribuída ao Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do Art. 39, parágrafo único, inciso II, 
alínea “d” e do Art. 66, V, ambos da Constituição Estadual); (b) 
por instituir obrigação que resulta em despesa pública, sem, 
em contraponto, apresentar a respectiva estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro: desrespeito ao art. 113 do ADCT da 
CF, ao art. 167, I, da CF, ao art. 165, I, da CE.

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 196/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449743:8>
<BEGIN:1449752:>

MENSAGEM Nº  57, DE 24 DE ABRIL DE 2023.

Senhora Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 
IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que decidi 
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 693/2019, que “Estabelece a 
obrigatoriedade da oferta, em parques públicos do Estado de Mato 
Grosso, de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para 
utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com 
mobilidade reduzida”, aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão 
Plenária do dia 29 de março de 2023.

Isso porque, da análise dos autos, verifica-se que um dos 
dispositivos do projeto de lei, qual seja o art. 6º, pretende estabelecer, em 
caso de sanção, prazo de 120 (cento e vinte) dias para a regulamentação 
da propositura em espeque.

Ocorre que, em casos como esse, o Supremo Tribunal 
Federal vem, reiteradamente, declarando a inconstitucionalidade de 
dispositivos normativos que estabeleçam prazos ao Poder Executivo, para 
regulamentação de preceitos legais, ipsis litteris:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
1.601/2011, DO ESTADO DO AMAPÁ. INSTITUIÇÃO DA 
POLÍTICA ESTADUAL DE PREVENÇÃO, ENFRENTAMENTO 
DAS VIOLÊNCIAS, ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES. PRELIMINAR. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS DISPOSITIVOS DA 
LEI QUESTIONADA. NÃO CONHECIMENTO, EM PARTE. 
ART. 9º. ESTABELECIMENTO DE PRAZO PARA O PODER 
EXECUTIVO REGULAMENTAR AS DISPOSIÇÕES LEGAIS 
CONSTANTES DE REFERIDO DIPLOMA NORMATIVO. 
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IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 84, II, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. Recai sobre o autor 
das ações de controle concentrado de constitucionalidade 
o ônus processual de indicar os dispositivos impugnados e 
realizar o cotejo analítico entre cada uma das proposições 
normativas e os respectivos motivos justificadores do 
acolhimento da pretensão de inconstitucionalidade, sob 
pena de indeferimento da petição inicial, por inépcia. 2. Não 
se mostra processualmente viável a impugnação genérica 
da integralidade de um decreto, lei ou código por simples 
objeção geral, insuficiente, para tanto, a mera invocação 
de princípios jurídicos em sua formulação abstrata, sem 
o confronto pontual e fundamentado entre cada um dos 
preceitos normativos questionados e o respectivo parâmetro 
de controle. 3. Firme a jurisprudência deste Supremo 
Tribunal Federal no sentido da incompatibilidade de 
dispositivos normativos que estabeleçam prazos, ao 
Poder Executivo, para apresentação de projetos de lei e 
regulamentação de preceitos legais, por violação dos arts. 
2º e 84, II, da Constituição da República. 4. Ação direta de 
inconstitucionalidade conhecida em parte e, nessa extensão, 
pedido julgado procedente. (grifo não constante no original)
(STF - ADI: 4728 DF 9940471-68.2012.2.00.0000, Relator: 
ROSA WEBER, Data de Julgamento: 16/11/2021, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: 13/12/2021)

Constata-se, pois, que, ao estabelecer prazo ao Poder 
Executivo para a regulamentação de preceito legal, de maneira a contrariar 
a orientação jurisprudencial do STF (ADI: 4728/DF), o Projeto de Lei nº 
693/2019 padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa e por 
ofensa à máxima separação e independência dos poderes, o que impede a 
sanção integral da propositura.

Ressalta-se que, instada a manifestar-se, a Secretaria de Estado 
de Assistência Social e Cidadania - SETASC/MT, por meio da Manifestação 
nº 002/2023/SADDH/SETASC/MT (fls. 08/11 - autos CASACIVIL-PRO-
2023/02717.01) destacou a relevante importância social da matéria objeto 
da presente análise, visto que tem por objetivo melhorar de maneira 
efetiva, e consequentemente garantir, a qualidade de vida da pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida, de modo à promover o desenvolvimento 
neuropsicomotor, a autonomia e a independência dessas.

Assim, considerando os fundamentos apresentados, bem como a 
manifestação expedida pela SETASC/MT, forçoso reconhecer a importante 
relevância social da propositura, todavia, diante da inconstitucionalidade 
formal apresentada, admite-se a impossibilidade de sanção integral do 
projeto.

Nesse sentido, eis o dispositivo a ser vetado:

Art. 6º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação.

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 693/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  24  de  abril  de 2023.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<END:1449752:9>

Atualize
seus dados
noSUS.

Procure a unidade de
saúde mais próxima
de você.

Apresente seu documento
com foto e comprovante
de residencia. 

Sua atualização só pode ser feita
de forma presencial.  Atualizar os 
dados é importante para localizar 
você que precisa realizar
consultas, exames e cirurgias. 

www.mt.gov.br@govmatogrosso

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT



Diário   Oficial Página 10   24 de Abril de 2023 Nº 28.485

 TAMANHO : 94 X 135
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Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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